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ILMO (A). SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA CENTRAIS 
DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. - CEASA/PR 

 

 

 

 

 

REF.: Pregão Presencial nº 007/2020 

 
 
 

 
UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, com 

sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.306, conjunto 51, sala 01, Jardim 

Paulistano, São Paulo, São Paulo, CEP 01451-914, TEL (34) 3233-3493, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.959.392/0001-46, vem, respeitosamente, a 

presença de Vossa Senhoria, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

ao Edital de Licitação do PREGÃO PRESENCIAL supra, a ser realizado pela 

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A. - CEASA/PR, situada na 

Avenida Nossa senhora da Luz, n.º 2143, Jardim Social, Curitiba/PR, CEP 

82.530-010, pelos seguintes motivos. 

 

I – DOS FATOS: 

 

Trata o presente Edital do Pregão Presencial nº 007/2020, que 

visa Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, 

emissão, distribuição e fornecimento de cartão eletrônico equipado com 
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microprocessador com chip eletrônico de segurança, para 

utilização dos beneficiários indicados pela CEASA/PR “empregados, 

Diretores, estagiários, pessoal de outros órgãos em disposição funcional, 

cargo em comissão e apenados DEPEN”, que possibilite a aquisição de 

gêneros alimentícios “in natura” e refeições prontas, através de cartão 

eletrônico alimentação ou cartão eletrônico refeição, em conformidade com a 

legislação trabalhista, com o Programa de Alimentação do Trabalhador – 

PAT, instituído pela Lei nº 6.321/76 e regulamentada pelo Decreto nº 5/91, 

com as disposições expressas em Convenção Coletiva e Acordo Coletivo de 

Trabalho, aplicáveis aos empregados da CEASA/PR, conforme as 

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, conforme com 

os requisitos e especificações técnicas contidas no presente Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital. 

O período estimado para a contratação é de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogados por diferentes períodos até o limite legal de 60 

(sessenta) meses. 

 

O ITEM 1.3.1.4 Exige a comprovação da situação financeira da 

empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC e Grau de endividamento 

(GE), calculados mediante a utilização da fórmula abaixo: resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; 

Passivo Circulante 
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Passivo Circulante + ELP 

GE = ------------------------------ 

Ativo Total 

CCL = Ativo Circulante – Passivo Circulante 

1.3.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do DEAM/ SEAP, deverão apresentar resultado em todos os 

índices: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC), 

igual ou superior a 1 (um) e Grau de Endividamento (GE) igual ou inferior a 

0,50 (zero vírgula cinquenta). 

Exigência inapropriada para a prestação de serviço em questão. 

Estabelece o art. 37 XXI da Constituição Federal de 1.988: 

“ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”. 

Fixar as exigências supra citadas num edital de licitação para o 

fornecimento de auxílio alimentação/refeição além de afrontar a Carta 

Magna deste país, afronta todas as orientações jurisprudenciais existentes, 

pois a anomalia deixa de ser legal, para ser direcionada, senão vejamos: 

Os índices comprobatórios da boa saúde financeira de uma empresa, 

atualmente de acordo com as praticas contabilistas, é feito de maneira 

exclusiva e exatamente necessário para a execução do contrato, sendo 
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pratica do mercado da iniciativa pública e privada avaliar uma 

empresa como saudável no quesito econômico-financeiro, todas as empresas 

que possuem os índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 

Geral igual ou superior a 1,0 (um), e no que se refere ao Índice de 

endividamento, índice igual ou inferior a 1,0 (um). Isso é o que o mercado o 

pratica, o que administrações sérias e que se atem à Lei Geral de Licitações e 

Contratos 8.666/93, bem como nos princípios contemplados e vinculados da 

nossa Carta Magna, como a isonomia, a impessoalidade, a proporcionalidade 

e a razoabilidade. 

Insta observar que a exigência de que a empresa tenha índice de 

endividamento igual ou inferior a 0,50 no mínimo restringe a 

competitividade entre os licitantes, pois cessa o direito de qualquer 

fornecedor apto a participar do procedimento licitatório, não porque não tem 

capacidade técnica e outras para executar o contrato, mas porque a 

administração vetou a participação de empresas que não atendem o índice 

de endividamento, utilizando da prévia de seu poder discricionário. Em 

tempo relembramos a essa respeitável administração pública que o seu 

poder discricionário deve se ater estritamente ao necessário para a execução 

do objeto a ser contratado. O que não foi feito por esta administração, ao 

exigir tal índice destoante do que é praticado no mercado. 

  Temos o disposto no art. 31, I, da Lei Geral de Licitações e Contratos 

n° 8.666/93: 

“I- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de (três) meses data de 

apresentação da proposta.” 
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Sobre o tema, o art.31, §5º, da Lei nº 8.666/93, assim dispõe: 

"§ 5o A comprovação de boa situação financeira da 

empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo 

de índices contábeis previstos no edital e devidamente 

justificados no processo administrativo da licitação que 

tenha dado início ao certame licitatório, vedada a 

exigência de índices e valores não usualmente adotados 

para correta avaliação de situação financeira suficiente 

ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

(Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994)"  

Pertinente ao tema, temos a Instrução Normativa do Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado nº 05 de 21 de Julho de 1995: 

“A IN MARE nº. 05 de 21 de julho de 1995 no seu item 7, 

alínea V, consagra como usualmente adotados os índices 

de Liquidez Corrente; Liquidez Geral; e Solvência Geral, e 

em acréscimo dispõe para a demonstração de boa 

situação tais índices devem ser um valor maior do que 

1,0.” 

Ainda no que se refere ao poder discricionário que a administração 

tem, reforçamos que este poder é dado à administração exclusivamente para 

que a mesma possa preencher uma lacuna da Legislação frente às 

peculiaridades do objeto que vir a licitar, portanto não pode essa prerrogativa 

ser usada para restringir a competitividade de um procedimento licitatório, 

muito menos para ferir o principio da isonomia, que no caso em tela, está 

ferindo-o de mortis. 

O índice de endividamento exigido se faz totalmente exagerado, pois a 

exigência de índice tão baixo se faz quando a administração vai contratar 

obras e serviço de engenharia, por antecipar à licitante vencedora as verbas 
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públicas para a execução do contrato. O que não é o caso 

desse objeto. 

Está totalmente fora de propósito tal exigência, pois não condiz sequer 

com o objeto a ser contratado, os índices que comprovam a saúde financeira 

de uma empresa têm sim que serem analisados, mas analisado e pautado 

pela realidade. 

Confronta no todo o art. 31 § 1° da Lei 8.666/93; 

Identificação 

Acórdão 112/2002 - Plenário 

Número Interno do Documento 

AC-0112-10/02-P 

Ementa 

Denúncia. Possíveis irregularidades na Companhia Docas do Rio Grande 

do Norte - CODERN. Concorrência. Contratação das obras de ampliação da 

bacia de evolução do Porto de Natal RN. Exigência de índices econômico-

financeiros sem a devida fundamentação. Inobservância ao princípio da 

motivação dos atos administrativos. Grave infração à Lei 8.666/93. 

Conhecimento. Procedência parcial. Razões de justificativa rejeitadas. 

Multa. Inscrição do responsável no CADIN após o trânsito em julgado. 

Determinação. Juntada às contas. 

 

STJ decidiu: “A licitação pública caracteriza – se como um 

procedimento administrativo que possui dupla finalidade, sendo a 

primeira a de escolher a proposta mais vantajosa para a 

Administração e a segunda, a de estabelecer a igualdade entre os 
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participantes.” (fonte: STJ. RESP n° 447814/SP. DJU 

10, março; 2003.p.00112). 

Caso a administração ainda entenda ser exigível tal ilicitude, mesmo diante 

do exposto, sugerimos que a mesma faça uma inclusão de clausula no edital 

em comento, inserindo uma cláusula de alternância aos licitantes, 

contendo a seguinte ou a aproximada menção: 

“Caso a empresa licitante não obtiver o índice de 

endividamento exigido no presente edital, a mesma deverá 

comprovar de acordo com o §3º do art. 31 da Lei 8.666/93, ter 

patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta.” 

O índice de endividamento exigido se faz totalmente fungível ao 

procedimento licitatório, podendo ser incluindo por essa respeitável 

administração uma clausula de alternância, de que se caso a licitante não 

atender o índice exigido que a mesma comprove ter um patrimônio liquido 

correspondente a 10 % do valor a ser contratado. 

Esta sugestão irá ampliar a competitividade da concorrência, 

possibilitando que inúmeras empresas que tem condições de prestar um 

excelente serviço para o objeto, mas que não tem o índice de endividamento 

exigido poderem participar do procedimento licitatório e ainda administração 

atenderá as inúmeras recomendações feitas pelo Tribunal de Contas 

Estaduais e da União, bem como estará respeitando a Constituição da 

Republica Federativa do Brasil, quando esta tão Magna Carta tratou de 

vincular a administração desta nação a princípios tão essenciais para a 

transparência da gestão e expectativa de um país melhor. 

E ainda: 



 

 8 

O item 5. Exige: 

5  - ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS: 

5.1 – Como condição para assinatura do contrato, o prazo para a 

licitante vencedora comprovar a Rede Credenciada ativa, nos municípios do 

Estado do Paraná como “listados no quadro abaixo”, será de 20 dias, 

contados da declaração da vencedora do certame, sob pena de 

desclassificação e convocação imediata da licitante seguinte. 

 

5.2 - O dimensionamento do número mínimo de estabelecimentos, 

obedeceu o critério de 70% (setenta por cento) da Rede credenciada da atual 

prestadora de serviços contratada pela CEASA/PR, e é o número mínimo 

considerado satisfatório para atendimento das necessidades dos funcionários 

abrangidos pelo benefício. 

As disposições elencadas, como demonstraremos a seguir, somente 

refletem a impossibilidade de fomentar a participação de potenciais 

licitantes.  
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Assim, não restou alternativa à Impugnante, senão 

apresentar esta Impugnação contra o Edital do PREGÃO PRESENCIAL, para 

que sejam revistas as disposições do Edital, acima mencionadas, que 

inegavelmente restringem o caráter competitivo do certame, além de 

extrapolarem os limites necessários para uma boa execução do contrato, em 

conformidade com as razões jurídicas a seguir aduzidas. 

A licitação é um procedimento administrativo destinado à seleção da 

melhor proposta dentre as apresentadas por aqueles que desejam contratar 

com a Administração Pública, para atender aos interesses públicos.  

Por ser um procedimento formal, impõe-se o respeito às regras 

estabelecidas pela legislação de regência, constituindo direito público 

subjetivo a sua fiel observância.  

Destina-se, o procedimento licitatório, a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, devendo ser processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlato. 

O princípio da igualdade impõe à Administração elaborar regras claras, 

que assegurem aos participantes da licitação condições de absoluta 

equivalência durante a disputa, tanto entre si quanto perante a 

Administração, sendo intolerável qualquer espécie de favorecimento.  

A igualdade é princípio impeditivo da discriminação entre os 

participantes do certame, vedando a existência de cláusulas que, no Edital, 

favoreçam uns em detrimento de outros.  
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Por isso, exigências excessivas podem desequilibrar o 

certame, maculando a isonomia entre os licitantes e prejudicando o interesse 

público, por excluir da competição empresas que poderiam perfeitamente 

executar o objeto contratado, oferecendo a melhor proposta de preço.  

Portanto, a nenhum agente da Administração Pública é dado, por 

qualquer modo, violar o caráter competitivo da licitação. Este é de sua 

essência, é a própria razão de existir do instituto. Tanto que “é inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição”,  

Acerca da aplicação do princípio da competitividade, entendeu o 

Tribunal de Contas da União, em hipótese que se identifica perfeitamente 

com a presente, que “compromete o caráter competitivo do certame exigência 

de vantagem que o edital formule aos licitantes, em aparente benefício para a 

Administração, porém de modo a afastar concorrentes” (TCU, Acórdão 

240/96, 1ª Câmara, Rel. Min. Homero Santos).  

É expediente igualmente censurável disfarçar-se a restrição à 

competitividade mediante a descrição de especificações técnicas excessivas, 

desnecessárias ou irrelevantes para o atendimento das necessidades a que 

se destina o objeto licitado.  

Considerando todo o exposto, há, no presente caso, exigência excessiva 

e desarrazoada, que provoca restrição ao caráter competitivo do certame e 

direcionamento do resultado, impondo-se a reformulação e consequente 

republicação do Edital.  

O caráter competitivo do certame está voltada com a insuficiência de 

prazo expresso para apresentação da rede credenciada de estabelecimentos 

comerciais e quantidade exorbitante de estabelecimentos a ser 

disponibilizada para utilização do cartão.  
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É medida flagrantemente despropositada por não conceder um prazo 

maior, ou seja, tempo hábil para a licitante credenciar à perfeição os 

estabelecimentos solicitados, sendo essa exigência (da forma como proposta) 

ou seja, no momento da assinatura do contrato, cumprido tão somente pela 

empresa líder de mercado que já possui todos os credenciamentos prontos.  

Desse modo, afere-se que esse prazo pode se tornar um empecilho para 

que a maioria das potenciais empresas do segmento nem sequer participe do 

certame por temer não conseguir concluir o credenciamento nesse curto 

prazo.  

Corroborando com tal assertiva, é o posicionamento já pacificado do 

colendo TRIBUNAL DE CONTAS DE SÃO PAULO, no sentido de se conceder 

prazo razoável (entenda-se no mínimo 30 dias a contar da assinatura do 

contrato) para que a licitante vencedora possa efetuar ou complementar sua 

rede credenciada, a exemplo dos julgados abaixo transcritos:  

“CREDENCIAMENTO PRÉVIO DE DETERMINADO NÚMERO DE 
ESTABELECIMENTOS EM SÃO PAULO, CAMPINAS E BAURU - 
CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO QUE VAI ALÉM DO 
INDISPENSAVEL A GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS 
FUTURAS OBRIGAÇÕES - PENDENCIAS ESPECIFICAS DEVEM 
SER TRATADAS PELO PROCEDIMENTO PREVISTO NO 
PARAGRAFO 6, DO ARTIGO 30, DA LEI DE LICITAÇÕES, POR 
MEIO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE - OS 
CREDENCIAMENTOS EXIGIDOS NO ITEM ‘13.1.3’, COMO 

FUTURA OBRIGAÇÃO, DEVEM ESTAR ACOMPANHADOS DE 
PRAZO RAZOÁVEL PARA QUE SEJAM REALIZADOS - 

PROCEDENCIA. V.U.”2 (grifos nossos)   
  
  

“EDITAL DE LICITAÇÃO. REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGENCIA DE RELAÇÃO DE NÚMERO 
MINIMO DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS. 

OBRIGAÇÃO CONTRATUAL A SER CUMPRIDA EM PRAZO 
RAZOAVEL. CORREÇÃO DETERMINADA”3 (grifos nossos) 
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Cumpre esclarecer que o questionamento desta Impugnante sobre o 

curto prazo, visa justamente demonstrar sua preocupação em atender com 

responsabilidade o órgão contratante, tendo em vista que os convênios com 

os estabelecimentos comerciais não ocorrem de forma automática e 

tampouco dependem apenas da vontade unilateral da operadora dos vales de 

benefícios.  

Muito pelo contrário, para que um convênio seja efetivamente 

concretizado, é necessário que o próprio estabelecimento esteja de acordo 

com a proposta comercial para aceitação dos cartões, além de a 

credenciadora ter que diligenciar in loco as reais condições de instalações e 

atendimento dos requisitos impostos pelo PAT – Programa de Alimentação do 

Trabalhador, sobretudo no tocante ao cumprimento das exigências sanitárias 

e nutricionais.  

Por isso, clama-se pela concessão de prazo razoável para apresentação 

da rede credenciada, justamente para que os convênios sejam regulares e em 

perfeita conformidade com as exigências técnicas do setor, cujo resultado 

será propiciar um maior conforto e segurança para os próprios servidores 

que usufruirão dos benefícios, sem, contudo, prejudicar o cronograma de 

execução para adaptação dos sistemas envolvidos na execução dos serviços.   

Em via transversa, a concessão de prazo razoável também evitará que 

o caráter competitivo do certame seja frustrado, pois possibilitará o ingresso 

de mais potenciais proponentes que fomentarão a disputa em vantagem para 

a própria Administração Pública, que contratará em melhores condições 

financeiras.  

Também prejudica a competitividade do certame e deturpa a própria 

finalidade da presente licitação, a exigência relacionada com a rede excessiva 

de estabelecimentos comerciais a ser fornecida pela futura contratada, 
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prevista no Edital.  

Note-se que sem nenhum esclarecimento ou justificativa plausível e 

motivada, o CEASA PR simplesmente fixou ampla quantidade mínima de 

estabelecimentos, a qual deverá obrigatoriamente ser disponibilizada como 

condição sine qua non de execução contratual.  

Não há no instrumento convocatório, sobretudo no TERMO DE 

REFERÊNCIA, qualquer estudo sobre a necessidade de abrangência da rede 

para justificar tão considerado montante, de modo a estabelecer os critérios 

utilizados para detalhar as condições a serem abarcadas na execução dos 

serviços.  

Convenhamos, todo esse volume de estabelecimentos – espalhados por 

vários Municípios –, além de impor quantitativo que extrapola as reais 

necessidades do CEASA PR, ainda restringe sobremaneira o caráter 

competitivo do certame, pois reduz injustificadamente e significativamente o 

universo de participantes, bem como viola a isonomia, uma vez que favorece 

indevidamente alguns poucos licitantes (detentores de monopólio do 

mercado) em detrimento de tantos outros que poderiam perfeitamente 

atender as necessidades do órgão contratante e fomentar a disputa pelo 

melhor preço.  

Todas as demais empresas do ramo que poderiam tanto disponibilizar 

uma exemplar rede credenciada aos usuários dos benefícios quanto prestar 

um serviço de excelência ao CEASA PR, serão completamente alijadas do 

certame em razão da rede mínima de credenciados exigida no Edital.  

Não se justifica, nem técnica, tampouco juridicamente, a exigência de 

tamanha quantidade de estabelecimentos conveniados para aceitação dos 

cartões”, tendo em vista que o numerário estabelecido no Edital está 

diametralmente oposto às reais necessidades.  
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 Insta salientar que os TRIBUNAIS DE CONTAS, inclusive, coíbem com 

rigor os editais que estabelecem quantidades de estabelecimentos 

nitidamente superiores às necessidades dos funcionários do órgão 

contratante, justamente porque cerceiam o ingresso de potenciais licitantes 

no certame, deturpando a competitividade que deveria estar presente na 

licitação.  

Para ilustrar, colacionamos trecho de voto proferido pelo Conselheiro 

do TRIBUNAL DE CONTAS /SP, Senhoria Edgard Camargo Rodrigues, acerca 

de ilegalidadee relacionada com exigências desarrazoadas sobre a quantidade 

mínima de estabelecimentos credenciados:  

“Para satisfação dos servidores, destinatários últimos da 

aquisição pretendida, há importar mais a qualidade do que a 

quantidade de postos comerciais que, segundo critérios 

matemáticos, podem sequer ser utilizados. A aferição da 

razoabilidade apenas por parâmetros quantitativos pode 

resultar no privilegio de empresas de grande porte, em 

detrimento de redes de estabelecimentos de qualidade, 

portanto, em desfavor de estabelecimentos que podem prestar 

bom serviço, mas que não atuam com número de postos 

significativo e em localidades pré-admitidas, mas que podem 

oferecer preços e serviços adequados e igualmente 

vantajosos.”4 (grifos nossos) 

Não obstante, cumpre reiterar que o presente Edital simplesmente 

aplicou de forma arbitrária e sem nenhuma justificativa, a rede mínima de 

estabelecimentos em quantidade desmedida, de modo que praticamente a 

totalidade das empresas do mercado não lograsse atingir respectivo 

numerário, a evidenciar patente direcionamento do resultado.  
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 Desse modo, para que o Edital não congregue exigência 

restritiva de participação, se faz necessária, como medida de rigor, a 

readaptação da quantidade de estabelecimentos comerciais que está sendo 

exigida. 

III – CONCLUSÃO: 

Nestas circunstâncias, restam claras as razões de fato e de direito 

pelas quais o edital convocatório deve ser alterado, já que evidentemente, 

não se adéqua à Lei nº 8.666/93. 

Demonstrado por cristalinos argumentos que a exigência, é mero 

erro de interpretação que pode perfeitamente ser sanado por esta ilustre 

Comissão de Licitação para não prejudicar os licitantes interessados em 

participar do presente certame, pugna pela análise e deferimento do presente 

esclarecimento no prazo legal e devida exclusão de tamanha exigência da 

rede credenciada de estabelecimentos e exigência de índices contábeis com 

indicadores abaixo do que se poderia exigir. 

Sugere-se que seja substituído este índice de endividamento para 

um índice que o mercado trabalha que é igual ou inferior a 1,0, assim o 

Órgão possibilita que as empresas participem e apresentem um leque de 

ofertas. 

Sugere-se que seja concedido um prazo razoável para que a futura 

contratada possa apresentar a totalidade da rede credenciada de 

estabelecimentos comerciais de no mínimo 30 (trinta) dias após a assinatura 

do contrato. 

Caso não haja reconsideração pela Comissão de Licitação, que o 

processo administrativo seja enviado à autoridade administrativa 

hierarquicamente superior, nos moldes da legislação aplicável, para análise; 
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Por fim, requer expressa manifestação desta Ilustre 

Comissão, acerca das irregularidades acima ventiladas, para fins de 

resguardar o direito de petição junto ao Poder Judiciário e Tribunal de 

Contas do Estado. 

Nestes termos, pede e espera deferimento  

 

São Paulo, 26 de outubro de 2020. 
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